
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009069/2021

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. PEDRO HENRIQUE LINO DE SOUZA

NATUREZA: AUDITORIA-APURAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DE
DECISÕES

DECISÃO MONITORADA: ACÓRDÃO TCE/BA Nº 162/2021

PROCESSO ORIGINÁRIO: TCE/001586/2020

RESPONSÁVEL: HELOÍSA CAMPOS DE BRITO e outros

ÓRGÃO DE ORIGEM: POLÍCIA CIVIL DA BAHIA (PC/BA)

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (SSP)

PROMOÇÃO MINISTERIAL

1. RELATÓRIO

Trata-se de procedimento de Acompanhamento de Decisão protocolado com fins

de verificar o cumprimento do Acórdão nº 162/2021 (Ref.  2690515) exarado por esse

Tribunal no processo TCE/001586/2021, o qual continha as seguintes determinações:

ACÓRDÃO Nº 000162/2021
EMENTA: PROCESSO DE CONTAS DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA BAHIA –
EXERCÍCIO  2019.  APROVAÇÃO  DAS  CONTAS  COM  RESSALVAS.
DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES.
Acordaram os Exmos. Srs. Conselheiros, em Sessão do Pleno deste TCE/BA: [...]
g)  por  voto  de  desempate  do  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Presidente  Gildásio
Penedo Filho, pela expedição das seguintes determinações: (i) ao dirigente
máximo da PC/BA e aos dirigentes de todas as demais unidades constantes desse
processo de Prestação de Contas (DEPIN, DEPOM, ACADEPOL e DEPAF), no
sentido  de  que  procedam à  revisão  dos  controles  internos  de planejamento  e
execução de gastos da PC/BA, no intuito de evitar a utilização de despesas no
Elemento  92  (DEA),  dada  a  sua  excepcionalidade,  sobretudo  por  causa  da
insuficiência de saldo orçamentário no momento de ocorrência do fato gerador das
obrigações assumidas pela Unidade Jurisdicionada;  (ii) a todos os gestores da
PC/BA,  para que apurem a responsabilidade dos agentes que deram causa à
inscrição  indevida  de  pagamentos  como  DEA,  abrindo  os  devidos  processos
administrativos, na forma da Lei Estadual nº. 12.209/2011, e criando normas que
coíbam inscrições indevidas nos exercícios subsequentes;  (iii)  aos gestores da
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Polícia Civil, para que envidem esforços para realizar licitações e contratações,
tempestivamente, evitando a prestação de serviços sem respaldo contratual;  (iv)
às  unidades  da  PC/BA,  em  especial  ao  DEPIN,  para  que  adotem  medidas
corretivas  e  preventivas  que  garantam  o  cumprimento  das  leis  pertinentes,
notadamente  aquelas  atinentes  à  execução dos  contratos  como cobrança  das
garantias contratuais, e assim evitar possíveis prejuízos sociais e financeiros, ao
tempo  em que deve  apurar  as  responsabilidades dos  agentes  que  lhe  derem
causa [...]

O  trânsito  em  julgado  da  decisão  foi  confirmado  pela  Gerência  de  Controle

Processual (GECON) (Ref. 2800697).

A 4ª Coordenadoria de Controle Externo (4ª  CCE) emitiu Relatório de Auditoria

(Ref. 2874371), no qual informa o cumprimento da decisão nos seguintes termos:

Da  análise  das  informações  e/ou  esclarecimentos  apresentados  pela  Unidade
Jurisdicionada, conclui-se que  as medidas/providências anunciadas atendem
as recomendações e observações emitidas pela Auditoria, ao passo que as
mesmas  serão  objeto  de  verificação  e/ou  acompanhamento  no  bojo  dos
trabalhos auditoriais futuros desta Corte de Contas.
Registre-se, por fim, que grande parte dos dirigentes da PC/BA foram substituídos
ao final do ano de 2020 e início de 2021, inclusive o dirigente máximo, no caso a
Delegada-Geral, embora não tenham dado causa aos achados que motivaram as
aludidas determinações, os mesmos não se desincumbiram do ônus de informar a
adoção de medidas/providências necessárias ao saneamento e/ou mitigação das
inconformidades  que  deram causa  as  determinações  expedidas  no  âmbito  do
Acórdão nº 000162/2021.

4. CONCLUSÃO
Diante do exposto, considerando as análises realizadas, a Auditoria conclui pelo
cumprimento das determinações contidas no Acórdão nº 000162/2021, nos
termos do art. 8º da Resolução TCE/BA nº 175/2019.

Deu-se, então, vista dos autos a este Órgão Ministerial (Ref. 2876362).

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1.  Determinações de caráter  abstrato.  Procedimento do art.  3º,  I,  Resolução nº

175/2019.

Segundo o Relatório de Auditoria (Ref. 2874371), a 4ª CCE optou por realizar o

acompanhamento  da  decisão  mediante  “processo  de  apuração  de  cumprimento  de

decisões”, previsto no art. 3º, III, Resolução Normativa nº 175/2019:

Art. 3º O monitoramento será realizado:
[...]
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III – mediante processo de apuração de cumprimento de decisões, nos casos
em que a verificação do cumprimento das decisões não exija trabalho em campo,
sendo necessária, contudo, instrução para análise da documentação recebida e
proposição de medidas corretivas ou punitivas;

Imperioso pontuar o entendimento deste Ministério Público de Contas de que, na

hipótese de o Tribunal  expedir  determinação abstrata para o cumprimento de normas

cogentes  de  caráter  geral,  cuja  eficácia  não  se  exaure  com  a  adoção  de  um

comportamento  ou  conjunto  de  comportamentos  específicos,  reclamando,  por  este

motivo, monitoramento permanente por parte da área técnica do Tribunal,  a avaliação

acerca do cumprimento da decisão deve ser feita de acordo com o procedimento previsto

no art. 3º, I, da Resolução nº 175/2019, ou seja, no âmbito de processos de prestações de

contas ou de auditorias concomitantes:

Art. 3º O monitoramento será realizado:
I  –  no  âmbito  dos  processos  de  prestações  de  contas  ou  de  auditorias
concomitantes,  sempre  que  a  verificação  do  cumprimento  das  decisões  exigir
trabalho de campo e for compatível com o objeto auditado, caso essa inclusão
seja oportuna e vantajosa, a critério da unidade técnica;
[...]

Com  efeito,  essas  determinações,  tais  quais  as  leis  que  lhes  servem  de

fundamento, buscam disciplinar abstratamente comportamentos futuros do administrador

público,  de  modo  que,  enquanto  estiverem  vigentes,  sempre  serão  passíveis  de

descumprimento pelos seus destinatários. Daí porque, na visão deste  Parquet, não se

mostra adequado monitorar o seu cumprimento a partir de processos autônomos que são

procedimentalmente estruturados para ter um desfecho conclusivo, seja mediante decisão

de outorga de quitação ao gestor, em caso de certificação do cumprimento definitivo da

determinação, seja com decisão de aplicação de multa,  na hipótese de verificação de

descumprimento, conforme previsto no art. 9º, §2º, da Resolução Normativa nº 175/2019.

No  presente  caso  concreto,  quatro  determinações  foram  expedidas  a  várias

unidades da Polícia Civil, sendo relevante destacar que três delas (i,  iii e  iv) possuem

feição abstrata e apenas a do item ii tem um conteúdo mais específico. Senão, vejamos:

(i) ao dirigente  máximo da PC/BA e  aos dirigentes  de  todas  as  demais  unidades

constantes desse processo de Prestação de Contas (DEPIN, DEPOM, ACADEPOL

e  DEPAF),  no  sentido  de  que  procedam  à  revisão  dos  controles  internos  de

planejamento e execução de gastos da PC/BA, no intuito de evitar a utilização de

despesas no Elemento  92 (DEA),  dada a  sua excepcionalidade,  sobretudo por
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causa da insuficiência de saldo orçamentário no momento de ocorrência do fato

gerador das obrigações assumidas pela Unidade Jurisdicionada;

(ii) a todos os gestores da PC/BA, para que apurem a responsabilidade dos agentes

que  deram causa  à  inscrição  indevida  de  pagamentos  como DEA,  abrindo  os

devidos processos administrativos, na forma da Lei Estadual nº. 12.209/2011, e

criando normas que coíbam inscrições indevidas nos exercícios subsequentes;

(iii) aos  gestores  da  Polícia  Civil,  para  que  envidem  esforços  para  realizar

licitações e contratações, tempestivamente, evitando a prestação de serviços sem

respaldo contratual;

(iv) às unidades da PC/BA, em especial ao DEPIN, para que adotem medidas

corretivas  e  preventivas  que  garantam  o  cumprimento  das  leis  pertinentes,

notadamente  aquelas  atinentes  à  execução  dos  contratos  como  cobrança  das

garantias contratuais, e assim evitar possíveis prejuízos sociais e financeiros, ao

tempo em que deve apurar as responsabilidades dos agentes que lhe derem causa

Ao nosso juízo, determinações como as dos itens i, iii e iv, com essa característica

abstrata, impõem que o seu monitoramento seja realizado de forma contínua, mostrando-

se mais adequada, como acima sustentado, a utilização do procedimento previsto no art.

3º, I, da Resolução Normativa nº 175/2019.

Por  estas  razões,  este  Órgão  Ministerial  manifesta-se  no  sentido  de  que  o

monitoramento das determinações contidas nos itens i, iii e iv da alínea “g” do Acórdão nº

162/2021 (TCE/001586/2020) seja feito de acordo com o procedimento previsto no art. 3º,

I, da Resolução Normativa nº 175/2019, reconhecendo que, em virtude da natureza da

determinação,  a  Coordenadoria  de  Controle  Externo  competente  possui  melhores

condições  para  avaliar  o  seu  cumprimento,  cabendo-lhe  avaliar  a  inclusão  do

monitoramento da decisão no objeto de processos de contas anuais e/ou de auditorias

concomitantes  e/ou  processos  de  prestação  de  contas  de  convênios  e  ajustes

congêneres, de acordo com os critérios de conveniência fiscalizatória sopesados pela

unidade técnica.

2.2.  Determinação  que  demanda  comportamento  específico  para  cumprimento.

Procedimento  do  art.  3º,  III,  Resolução  nº  175/2019.  Objeto  e  organização

processuais. Art. 9º, caput, Resolução nº 175/2019.
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De forma diversa, a determinação prevista no item  ii possui característica mais

delimitada,  sendo  possível  avaliar  o  seu  cumprimento  a  partir  de  comportamentos

específicos  dos gestores  envolvidos.  Assim,  essa determinação  tem aptidão para  ser

monitorada  no  presente  processo  TCE/009069/2021,  de  acordo  com o  procedimento

previsto no art. 3º, III, da Resolução nº 175/2019.

No presente caso, o item ii da alínea g do Acórdão nº 162/2021 determinou que os

gestores da Polícia Civil (PC/BA) instaurassem procedimentos administrativos para apurar

a responsabilidade pelas inscrições indevidas como Despesas de Exercícios Anteriores

(DEA) e criassem normas para evitar  a  repetição do erro,  providências específicas  e

mensuráveis:

(ii) a  todos  os  gestores  da  PC/BA,  para  que  apurem  a  responsabilidade  dos

agentes que deram causa à inscrição indevida de pagamentos como DEA, abrindo

os devidos processos administrativos, na forma da Lei Estadual nº. 12.209/2011, e

criando normas que coíbam inscrições indevidas nos exercícios subsequentes;

Contudo,  os  informes  processuais  revelam  que  essa  determinação  não  foi

devidamente monitorada. Não há análise específica da auditoria sobre a instauração dos

procedimentos  ou  a  criação  das  normas,  assim  como  as  notificações  expedidas  aos

gestores não abrangem essa determinação.

Para melhor visualização da referida situação, cabe detalhar algumas etapas do

processo TCE/009069/2021. Após a inauguração do procedimento (Ref.  2701009) e a

juntada de cópia do Acórdão a ser monitorado (Ref. 2690515), foi acostada manifestação

do Departamento de Planejamento, Administração e Finanças (DEPAF) em resposta à

Notificação  nº  3060/2021  (Ref.  2727606-1).  A  referida  notificação  foi  expedida  no

processo de prestação de contas anuais da PC/BA (TCE/001586/2020) com o objetivo de

cientificar o Diretor do DEPAF, Sr. Gildécio José de Souza, do julgamento das contas da

unidade sob sua responsabilidade (Acórdão nº 162/2021). A manifestação do Diretor (Ref.

2727602), por sua vez, trata dos itens do Relatório de Auditoria referente à prestação de

contas anual TCE/001586/2020.

Depois do recebimento no TCE, a manifestação seguiu da GEPRO para a GECON

(Ref. 2727615) e daí para a GERIN, considerando que se tratava de “atendimento de às
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(sic) determinações constantes no Acórdão nº 162/2021” (Ref. 2727657), onde foi juntada

ao presente processo de monitoramento (Ref. 2727833).

Uma vez acostada a referida manifestação ao presente processo, os autos foram

enviados à 4ª CCE para análise (Ref. 2727893). A auditoria apresentou “Informação para

o documento TCE/009069/2021” no qual registra que as irregularidades que levaram à

expedição das determinações e recomendações foram identificadas novamente em outro

processo de contas, que foi julgado por outro Acórdão, listando os achados de auditoria

respectivos (Ref. 2784183).

Em seguida, a Relatoria determinou notificação dos gestores responsáveis “para

que  se  manifestem  acerca  dos  apontamentos  auditoriais  constantes  do  Parecer  de

Auditoria de Ref.2784183.” (Ref. 2825295), tendo as notificações sido expedidas com a

mesma  referência  ao  documento  de  auditoria  (Ref.  2838745  a  2858031).  A  defesa

apresentada  (Ref.  2862860),  então,  se  atém  ao  elenco  apresentado  no  aludido

documento.

Por  fim,  a  4ª  CCE  elabora  Relatório  de  Auditoria  (Ref.  2874371)  novamente

tratando  de  irregularidades  que  levaram  à  expedição  das  determinações  e

recomendações em alguns processos de prestação de contas da Polícia Civil. 

Percebe-se que as escolhas processuais (desde a juntada da manifestação do

DEPAF  até  a  redação  das  notificações  expedidas,  passando  pela  estrutura  das

manifestações da 4ª CCE) acabaram por afastar a análise do objeto específico desse

procedimento de monitoramento de decisão: as determinações do Acórdão nº 162/2021,

mais especificamente a constante do item ii, uma vez que as demais possuem caráter

abstrato devendo ser objeto de avaliação concomitante em outros procedimentos como

dito acima.

O  único  tópico  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.  2874371)  que  se  aproxima  da

determinação relacionada com as inscrições indevidas como DEA, em verdade, avalia

apenas  a  melhora  nos  valores  dessa  rubrica.  Não  há  análise  sobre  a  apuração  de

responsabilidade dos agentes que deram causa à irregularidade, nem sobre a criação de

novas normas, ou seja, não há conclusão sobre o cumprimento ou não da determinação.

Nesse sentido, veja-se o referido trecho (Ref. 2874371-3/4):
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Inscrição imprópria de despesas na rubrica DEA (subitem 5.4.1);
No  tocante  a  esta  questão,  o  Oficio  nº  111/2022  –  PCBA/DEPAF/CAD
(Ref.2727602-1/4),  da  lavra  do  Diretor  do  Departamento  de  Planejamento,
Administração e Finanças (DEPAF), de 24/01/2022, informa que (Ref.2727602-2):

[…], envidamos esforços junto às Unidade Gestoras e a SEFAZ para que se
mitigasse  a  situação  pontuada,  e  o  montante  de  DEA  foi  reduzido
comprovadamente, o que inclusive foi observado por esse Corte já última
auditoria.  Enfatizamos que continuaremos na tratativa para que não haja
fato gerador de DEA, contudo muitas vezes,  diante do contexto atual  da
economia  do  estado,  que  impacta  na  concessão  de  recursos,  não
poderemos precisar a efetividade da ação. […] (sic)

Argumentos  corroborados  por  esta  Auditoria,  inclusive  nos  exames  de  contas
posteriores, os valores quantitativos e percentuais do DEA são apurados para se
avaliar  a  variação  e  a  necessidade  ou  não  de  procedimentos  auditoriais
específicos  neste  tipo  de  despesa,  conforme  Programa  do  Sistema  de
Gerenciamento de Auditoria (SGA), deste Tribunal de Contas.

Assim, para que o objetivo do presente acompanhamento de decisão seja atingido,

faz-se  necessário  concluir  a  instrução  processual  através  da  expedição  de  novas

notificações referindo a determinação a ser monitorada, em cumprimento ao art. 9º, caput,

da  Resolução nº  175/2019,  e,  posteriormente,  da  análise  das  defesas e  documentos

apresentados  pela  Coordenadoria  competente  com  emissão  de  opinativo  acerca  do

cumprimento da determinação, com fulcro no art. 8º da mesma Resolução Normativa.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, este Ministério Público de Contas OPINA pela conversão do

feito em diligência para que:

(a) O  objeto  do  presente  processo  TCE/009069/2021  seja  delimitado  ao

monitoramento da determinação constante do Acórdão nº 162/2021, alínea g, item

ii, tendo em vista o caráter abstrato das demais determinações;

(b) Sejam expedidas notificações aos gestores responsáveis para que informem as

providências  adotadas pelas  unidades da Polícia  Civil  no  sentido  de “apurar  a

responsabilidade  dos  agentes  que  deram  causa  à  inscrição  indevida  de

pagamentos como DEA, abrindo os devidos processos administrativos, na forma

da Lei Estadual nº. 12.209/2011, e criar normas que coíbam inscrições indevidas

nos exercícios subsequentes”;

(c) O  procedimento  seja  encaminhado  à  4ª  CCE  para  que,  após  cotejamento  de

eventuais defesas e documentos apresentados pelos gestores, emita Relatório de

Auditoria acerca do cumprimento da determinação sob análise;
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(d) A Coordenadoria de Controle Externo responsável (4ª CCE) avalie a inclusão do

monitoramento  da  decisão  (determinações  dos  itens  i,  iii  e  iv,  da  alínea  g,  do

Acórdão nº 162/2021) de forma contínua no objeto de processos de contas anuais

e/ou  de  auditorias  concomitantes  e/ou  processos  de  prestação  de  contas  de

convênios  e  ajustes  congêneres,  de  acordo  com  os  critérios  de  conveniência

fiscalizatória sopesados pela unidade técnica.

É o parecer. 

Salvador, 15 de setembro de 2022.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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